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ACTA Nº. 25 
                                 ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE NELAS, REALIZADA EM VINTE E SETE DE 
NOVEMBRO DE DOIS MIL E SETE 

 
---- Aos vinte e sete dias do mês de Novembro do ano de dois mil e sete, nesta Vila de Nelas e 
edifício dos Paços do Município, reuniu pelas quinze horas, a Câmara Municipal de Nelas, sob 
a presidência da Senhora Presidente da Câmara Dra. Isaura Leonor Marques de Figueiredo 
Silva Pedro, estando presentes os Senhores Vereadores Dr.ª Natália Henriques Coelho, Dr. José 
Manuel Borges da Silva, Adelino José Borges Amaral, Dr. Manuel da Conceição Marques, 
Carlos Manuel Tavares dos Santos Rodrigues e Dr. Osvaldo Luis dos Santos Coelho Seixas. ---- 
 

ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR 
 
---- Em relação à acta da reunião anterior, realizada em 13 de Novembro de 2007, o Senhor 
Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva questionou o porquê do voto contra do Senhor 
Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques na deliberação do ponto �2.1 � Zona Industrial do 
Chão do Pisco, em Nelas � Transferência de terreno cedido para novo titular. Requerente: 
Manuel dos Prazeres Ramos � Aprovação� visto que sendo o Senhor Vereador Dr. Manuel da 
Conceição Marques um grande defensor dos industriais do concelho de Nelas e tendo o referido 
Senhor Vereador informação privilegiada sobre o assunto em análise, gostava de ver na referida 
acta a explicação do voto contra do referido Senhor Vereador. ----------------------------------------
---- Referiu também o Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva que a acta tinha 
algumas questões que não retratavam o que se passou na reunião visto que fez perguntas às 
quais não obteve resposta. Referiu ainda que a questão da cedência do autocarro da Câmara 
Municipal ao Núcleo Sportinguista de Canas de Senhorim estava fora de contexto, visto que 
essa questão surgiu na sequência de ter afirmado que este ano não tinha havido passeios de 
pessoas idosas, mas que, afinal soube que este ano houve apenas passeios para as pessoas 
idosas da Freguesia de Senhorim. --------------------------------------------------------------------------
---- Aproveitou ainda o Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva para reafirmar todas 
as questões que tinha feito na última reunião e não viu respondidas, tais como: implementação 
do sistema de saúde, higiene e segurança no trabalho, se era ou não prioritária a construção das 
instalações sociais das novas oficinas da Câmara, a questão do Quintal José Tavares, a questão 
da Mata das Alminhas e a questão da Quinta da Cerca. -------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques afirmou que a reunião estava no 
ponto de aprovação de uma acta e que o Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva já 
estava a tratar de assuntos que devem ser tratados no Período de Antes da Ordem do Dia. -------
---- Posta à votação a acta da reunião anterior realizada em 13 de Novembro de 2007, foi a 
mesma aprovada por maioria, com seis votos favoráveis, da Senhora Presidente da Câmara Dra. 
Isaura Leonor Marques de Figueiredo Silva Pedro e dos Senhores Vereadores Dr.ª Natália 
Henriques Coelho, Adelino José Borges Amaral, Dr. Manuel da Conceição Marques, Carlos 
Manuel Tavares dos Santos Rodrigues e Dr. Osvaldo Luis dos Santos Coelho Seixas e uma 
abstenção, do Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva, a qual tinha sido aprovada em 
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minuta, no final da reunião, para efeitos imediatos. -----------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva declarou que se absteve na aprovação 
da acta devido às questões referidas no início da reunião. ---------------------------------------------- 

 SITUAÇÃO FINANCEIRA 
 
---- Foi presente o resumo diário de tesouraria referente ao dia anterior, que apresentava os 
seguintes saldos: - De operações orçamentais: 219.884,74 � (duzentos e dezanove mil 
oitocentos e oitenta e quatro euros e setenta e quatro cêntimos); - De operações extra 
orçamentais: 205.321,48 � (duzentos e cinco mil trezentos e vinte e um euros e quarenta e oito 
cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 

INCLUSÃO DE ASSUNTOS NA ORDEM DO DIA 
 
---- Não foram apresentados assuntos para serem incluídos na Ordem do Dia: ---------------------- 
 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 
---- A Senhora Presidente da Câmara entregou a todos os Senhores Vereadores uma informação 
dos Serviços Técnicos de Obras, datada de 26 de Novembro de 2007, como sendo um 
Aditamento � Nota Explicativa ao ponto 2.4. Zona Industrial de Nelas � Cedência de terreno a 
Manuel Gaspar Ferreira � Aprovação, que fica transcrito no referido ponto. ------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques referiu que, de facto, votou contra a 
deliberação tomada na reunião ordinária de 13 de Novembro de 2007, referente à transferência 
da venda de um terreno, que votou de uma forma subjectiva e afirmou que só dizia nas reuniões 
porque é que votava contra para se ilibar de eventuais responsabilidades. ---------------------------
---- Os Senhores Vereadores do Partido Socialista, Adelino José Borges Amaral, Carlos Manuel 
Tavares dos Santos Rodrigues e Dr.ª Natália Henriques Coelho, apresentaram o requerimento, 
que a seguir se transcreve: -----------------------------------------------------------------------------------
---- �No uso das competências que a lei lhes confere e para cabal desempenho das suas funções 
de vereadores desta Câmara Municipal, os vereadores do Partido Socialista solicitam lhe seja 
facultada cópia do processo de candidatura, que foi objecto de financiamento por parte do 
Estado, materializado no contrato-programa assinado em 22 de Outubro, no Governo Civil de 
Viseu.� ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Os Senhores Vereadores do Partido Socialista, Adelino José Borges Amaral, Carlos Manuel 
Tavares dos Santos Rodrigues e Dr.ª Natália Henriques Coelho, apresentaram também o 
requerimento, que a seguir se transcreve: -----------------------------------------------------------------
---- �No uso das competências que a lei lhes confere e para cabal desempenho das suas funções 
de vereadores desta Câmara Municipal, os vereadores do Partido Socialista, solicitam lhes 
sejam facultados os seguintes documentos: ---------------------------------------------------------------
---- - Relação discriminada de todos os subsídios atribuídos às diversas associações do 
Concelho desde 1 de Novembro de 2005 e não pagos até à presente data. ---------------------------
---- Entendemos que esta informação, por ter implicações financeiras, deveria ser prestada 
regularmente a esta Câmara, dando assim cumprimento à Lei.� ---------------------------------------
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---- O Senhor Vereador Adelino José Borges Amaral explicou que apresentava este 
requerimento, referente à atribuição de subsídios, em virtude de ter recebido queixas de 
algumas associações desportivas. --------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques declarou que estava em minoria na 
Câmara, que pedia ao Senhor Vereador Dr. Osvaldo Luis dos Santos Coelho Seixas que 
explicasse a questão da cedência dos autocarros para o passeio das pessoas idosas e pedia para 
vir agendado na próxima reunião de Câmara uma relação dos subsídios atribuídos em 2004 e 
2005 e pagos em 2006. ---------------------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. Osvaldo Luis dos Santos Coelho Seixas explicou que a Junta de 
Freguesia de Senhorim pediu um autocarro para o passeio de pessoas idosas e foi-lhe cedido. ---
---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques declarou que não participou nesse 
passeio organizado pela Junta de Freguesia de Senhorim. ----------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. Osvaldo Luis dos Santos Coelho Seixas afirmou que ninguém da 
Câmara participou no referido passeio. --------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva reafirmou os pedidos feitos no inicio 
da reunião, declarou que respeitava a liberdade de voto do Senhor Vereador Dr. Manuel da 
Conceição Marques, mas o que o eximia de responsabilidade era o voto contra, mas que tendo o 
Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques responsabilidade no exercício das suas 
funções em matéria de política industrial questionava o porquê desse voto contra. -----------------
---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques respondeu ao Senhor Vereador Dr. 
José Manuel Borges da Silva que tinha votado a favor dos julgados de paz e que o referido 
Senhor Vereador nessa altura não o tinha questionado. -------------------------------------------------
---- A Senhora Presidente informou que tinha informações que o trajecto do IC 12 Canas de 
Senhorim � Mangualde iria arrancar no primeiro trimestre de 2008, que possivelmente viria a 
ter portagens e pediu aos Senhores Vereadores do Partido Socialista que a ajudassem a obter 
informações no sentido de saber se isso era verdade ou não visto que tinham canais 
privilegiados de acesso ao Governo. -----------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Adelino José Borges Amaral informou que esteve presente numa 
reunião, em Viseu, com o Senhor Ministro das Obras Públicas, que lhe fez essa pergunta em 
concreto e que o referido Senhor Ministro lhe respondeu que não haverá portagens nesta zona 
do Interior devido a esta zona do país não ter rendimento sócio económico para ter portagens. --
---- Em relação ao IC 37 o Senhor Vereador Adelino José Borges Amaral informou que não 
tinha qualquer informação do Governo, tendo a Senhora Presidente da Câmara afirmado que 
vão ser enviadas à Câmara três propostas de trajecto para serem analisadas e que estava a 
aguardar que essas propostas chegassem. -----------------------------------------------------------------
---- A Senhora Presidente da Câmara afirmou ainda que as ajudas do Governo não lhes têm sido 
negadas e que ela tinha sempre elogiado o Governo onde quer que fosse. ---------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva informou que, em relação ao trajecto 
do IC 12 Canas de Senhorim � Mangualde, estava em apreciação pública o estudo do impacto 
ambiental dessa obra. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
  

ORDEM DO DIA 
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1 � OBRAS PÚBLICAS 
 
1.1.PARQUE ECOLÓGICO DA QUINTA DA CERCA � OUTROS � 2.ª FASE � 
CONSTRUÇÃO DE UMA ESTUFA EQUIPADA COM UM GERADOR DE AR 
QUENTE A GASÓLEO � CONTA FINAL � APROVAÇÃO 
---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a Conta Final da obra de �Parque Ecológico 
da Quinta da Cerca � Outros � 2.ª Fase � Construção de uma estufa equipada com uma gerador 
de ar quente a gasóleo�, adjudicada à firma Estufasminho, S.A., pela importância de 24.715,00 
� (vinte e quatro mil setecentos e quinze euros), de acordo com o documento elaborado pelos 
Serviços Técnicos de Obras e que foi presente nesta reunião. ----------------------------------------- 
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---- O Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva questionou o Executivo Municipal no 
sentido de saber se o Parque Ecológico da Quinta da Cerca tinha ou não água potável. -----------
---- Em virtude de não ter havido resposta do Executivo Municipal àquela pergunta, o Senhor 
Vereador Adelino José Borges Amaral questionou o Executivo Municipal no sentido de saber o 
porquê de não ter sido dado resposta à referida pergunta, o qual também não obteve resposta. --- 
 1.2.BENEFICIAÇÃO DE ESTRADAS E CAMINHOS MUNICIPAIS � 
RECTIFICAÇÃO DA EX-E.N. N.º 231, EM VILAR SECO � EXPROPRIAÇÕES � 
MIGUEL DE JESUS MARQUES � APROVAÇÃO 
---- Presente uma informação datada de 16 de Novembro de 2007, dos Serviços Técnicos de 
Obras, que a seguir se transcreve: --------------------------------------------------------------------------
----- �Beneficiação de Estradas e Caminhos Municipais � Rectificação da Ex-E.N. n.º 231, em 
Vilar Seco - Expropriações. ---------------------------------------------------------------------------------
---- I - Para se proceder à rectificação de uma zona de curvas da Ex � E.N. n.º 231, em Vilar 
Seco, onde se têm verificado vários acidentes, foi necessário ocupar uma parcela de terreno 
propriedade de Miguel de Jesus Marques, cuja área é de 257 m2. ------------------------------------- 
---- No terreno havia vinha e oliveiras, cujo valor acordado foi o seguinte: --------------------------
---- - Terreno: 257 m2 x 2,5�/m2 = 642,50 �; -------------------------------------------------------------
---- - Oliveiras: 3 grandes x 50 � = 150,00 �; -------------------------------------------------------------
---- - Oliveiras: 10 pequenas x 10 � = 100,00 �; ----------------------------------------------------------
---- - Videiras: 70 novas x 3,50 � = 245,00 �. ------------------------------------------------------------
---- TOTAL: 1.137,50 �. -------------------------------------------------------------------------------------
---- Nota: As quantidades foram verificadas pelo Encarregado Arnaldo Garcia. --------------------
---- II. Parecer dos Serviços. --------------------------------------------------------------------------------
---- Os preços encontram-se dentro do normalmente praticados em situações semelhantes, pelo 
que se julga serem de aceitar. -------------------------------------------------------------------------------
---- À superior consideração de V.ª Ex.ª� -----------------------------------------------------------------
---- A Câmara deliberou, por unanimidade, autorizar a aquisição do terreno necessário à obra de 
�Beneficiação de Estradas e Caminhos Municipais � Rectificação da Ex-E.N. n.º 231, em Vilar 
Seco�, de que é proprietário o Senhor Miguel de Jesus Marques, pela quantia de 1.137,50 � (mil 
cento e trinta e sete euros e cinquenta cêntimos), bem como autorizar o respectivo pagamento, 
nos termos e de acordo com a informação dos Serviços Técnicos de Obras atrás descrita. -------- 
 

 2 � ZONAS INDUSTRIAIS 
 
2.1.ZONA INDUSTRIAL DE NELAS � ZONA INDUSTRIAL I (LADO DA TOPACK) � 
AQUISIÇÃO DE TERRENO A HERDEIROS DE ALDA DE LOUREIRO � 
APROVAÇÃO  
---- Presente uma informação datada de 12 de Novembro de 2007, do Técnico Superior de 2.ª 
Classe, Dr. Luís Costa, que a seguir se transcreve: ------------------------------------------------------
---- �Zona Industrial I (lado da Topack) � Aquisição de terreno a Herdeiros de Alda de 
Loureiro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Face à necessidade em adquirir terreno para a construção de um novo reservatório de água 
para abastecimento da Quinta da Cerca, e havendo um proprietário interessado em vender, 
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solicito a V.ª Ex.ª autorização para adquirir o seguinte artigo matricial: ------------------------------
---- - Artigo matricial 2461-R, sito em �Francelha�, na Freguesia de Vilar Seco, Concelho de 
Nelas, com a área de mil e oitocentos metros quadrados, confrontando a norte com Adelino 
Lopes, nascente com Ilídio do Carmo Loureiro, sul com estrada e poente com José Lopes Pinto. 
---- Os proprietários deste terreno, José Maria de Loureiro, contribuinte n.º 107988739, Maria 
do Céu Loureiro da Silva, contribuinte n.º 140963111, Maria da Conceição de Loureiro 
Figueiredo, contribuinte n.º 104074400 e Abílio de Loureiro, contribuinte n.º 112055087, 
acordaram vendê-lo pelo preço total de 2.750,00 �, (1.800 m2 x 1,53 �). ----------------------------
---- Parecer dos Serviços -------------------------------------------------------------------------------------
---- Atendendo à localização do terreno (conforme planta em anexo), e dado que o preço 
unitário se encontra dentro do praticado na zona, julga-se ser de aceitar o preço proposto. -------
---- No entanto, deixa-se a decisão à superior consideração de Vª. Exª.�. ----------------------------
---- A Câmara deliberou, por unanimidade, autorizar a aquisição do terreno necessário para a 
construção de um novo reservatório de água para abastecimento do Parque Ecológico da Quinta 
da Cerca, sito em Francelha, Freguesia de Vilar Seco, Concelho de Nelas, de que são 
proprietários os Senhores José Maria de Loureiro, Maria do Céu Loureiro da Silva, Maria da 
Conceição de Loureiro Figueiredo e Abílio Loureiro, pela quantia de dois mil setecentos e 
cinquenta euros, bem como autorizar o respectivo pagamento, nos termos e de acordo com a 
informação do Técnico Superior de 2.ª Classe, atrás descrita. ---------------------------------------- 
 2.2.ZONA INDUSTRIAL DE NELAS � ZONA INDUSTRIAL I (LADO DA TOPACK) � 
AQUISIÇÃO DE TERRENO A ANTÓNIO FELÍCIO FIGUEIREDO MORAIS � 
APROVAÇÃO  
---- Presente uma informação datada de 19 de Novembro de 2007, do Técnico Superior de 2.ª 
Classe, Dr. Luís Costa, que a seguir se transcreve: ------------------------------------------------------
---- �Zona Industrial I (lado da Topack) � Aquisição de terreno a António Felício Figueiredo 
Morais. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Face à necessidade em adquirir terrenos para fins industriais (lado da Topack) para atracção 
de eventuais investidores, e havendo proprietários interessados em vender, solicito a V.ª Ex.ª 
autorização para adquirir o seguinte artigo matricial: --------------------------------------------------- 
---- - Artigo matricial 2642-R, sito em �Pé de Carneiro�, na Freguesia de Vilar Seco, Concelho 
de Nelas, com a área de quatro mil e quatrocentos metros quadrados, confrontando a norte com 
Augusto da Costa e outros, nascente com Alberto Pinto Loureiro, sul e poente com António da 
Fonseca. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- O proprietário deste terreno, António Felício Figueiredo Morais, contribuinte n.º 
119599287, residente na Estrada Nacional n.º 234, Quinta do Castelo, 3520-095 NELAS, 
acordou vendê-lo pelo preço total de 6.160,00 �, (4.400 m2 x 1,40 �). -------------------------------
---- Parecer dos Serviços -------------------------------------------------------------------------------------
---- Atendendo à localização do terreno (conforme planta em anexo), e dado que o preço 
unitário se encontra dentro do praticado na zona, julga-se ser de aceitar o preço proposto. -------
---- No entanto, deixa-se a decisão à superior consideração de Vª. Exª.�. ----------------------------
---- A Câmara deliberou, por unanimidade, autorizar a aquisição do terreno sito na Zona 
Industrial I (lado da Topack), em Nelas, de que é proprietário o Senhor António Felício 
Figueiredo Morais, pela quantia de seis mil cento e sessenta euros, bem como autorizar o 
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respectivo pagamento, nos termos e de acordo com a informação do Técnico Superior de 2.ª 
Classe, atrás descrita. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
2.3.PLANO DE PORMENOR DA ZONA INDUSTRIAL DE NELAS, SITO AO POÇO 
FORRADO � INFORMAÇÃO DO CHEFE DE DIVISÃO DE PROJECTOS E 
PLANEAMENTO MUNICIPAL � CONHECIMENTO   
---- Na sequência do pedido feito pelo Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques à 
Senhora Presidente da Câmara no Período de Antes da Ordem do Dia da reunião ordinária 
realizada em 13 de Novembro de 2007, de serem presentes nesta reunião de Câmara os 
documentos do anterior Executivo referentes ao Plano de Pormenor da Zona Industrial de Nelas 
foi presente à reunião um Despacho da Senhora Presidente da Câmara, datado de 14 de 
Novembro de 2007, que a seguir se transcreve: ----------------------------------------------------------
---- �Ex.m.º Senhor Eng.º Luis Almeida. ------------------------------------------------------------------
---- De acordo com o pedido do Senhor Vereador Dr. Manuel Marques, queira preparar, para 
ser apresentada na próxima reunião de Câmara o Plano de Pormenor para a Zona Industrial de 
Nelas, sita ao Poço Forrado, elaborado pelo anterior Executivo.� -------------------------------------
---- No referido Despacho encontra-se exarada uma informação, datada de 14 de Novembro de 
2007, do Senhor Chefe de Divisão de Projectos e Planeamento Municipal, que a seguir se 
transcreve: -----------------------------------------------------------------------------------------------------
---- �Informo V.ª Ex.ª que o Plano de Pormenor da Zona Industrial ZI1 de Nelas nunca foi 
elaborado.� ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
---- A Câmara tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------- 
---- Ausentou-se da reunião o Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva. ----------- 
2.4.ZONA INDUSTRIAL DE NELAS � CEDÊNCIA DE TERRENO A MANUEL 
GASPAR FERREIRA � APROVAÇÃO 
---- Presente um ofício da firma Gaspar Ferreira, Ld.ª, com sede em Nelas, que a seguir se 
transcreve: -----------------------------------------------------------------------------------------------------
---- �Ex.ma Senhora Presidente da Câmara Municipal de Nelas. --------------------------------------
---- Os representantes da firma Gaspar Ferreira, Ld.ª, com sede em Nelas, expõem á alta 
consideração de V.ª Ex.ª o seguinte: -----------------------------------------------------------------------
---- Aquando da expropriação dos terrenos para a construção da Escola EB 2,3 foram-nos 
ocupados terrenos da nossa pertença. ----------------------------------------------------------------------
---- No acordo expropriativo foi firmado que nos seria cedido um terreno na Zona Industrial de 
Nelas, com a área aproximada de 5.000 metros quadrados. --------------------------------------------
---- Acontece que, decorrido este espaço de tempo, tal cedência ainda não foi efectuada, o que 
nos trás alguns prejuízos. ------------------------------------------------------------------------------------
----- Assim, solicitamos que os serviços que V.ª Ex.ª superiormente dirige, nos determinem uma 
área correspondente ao acordado. --------------------------------------------------------------------------
---- Estando o signatário de acordo ao pagamento do preço em vigor à data da cedência do 
terreno expropriado.� ----------------------------------------------------------------------------------------- 
---- Presente também uma informação datada de 16 de Novembro de 2007, dos Serviços 
Técnicos de Obras, que a seguir se transcreve: -----------------------------------------------------------
---- �Zona Industrial de Nelas - Cedência de terreno a �MANUEL GASPAR FERREIRA� ------
----1. RESUMO HISTÓRICO ------------------------------------------------------------------------------
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---- Em reunião de 01/03/1995 deliberou a Ex.ma Câmara adquirir um terreno a Manuel Gaspar 
Ferreira com a área de 14.100 m2 para implantação da Escola C+S de Nelas. -----------------------
---- As negociações para esta expropriação incluíram, além do pagamento do valor de 
9.500.000$00, a cedência ao vendedor de um terreno na Zona Industrial com a área de, 
aproximadamente, 5.000 m2. --------------------------------------------------------------------------------
---- Em seguimento deste acordo, em reunião de 11/05/2005, foi deliberado ceder o terreno ao 
lado do PRM da Beiragás, depois da firma �ColdKit�, com frente para o caminho que liga à 
estrada para Vilar Seco, com a área de cerca de 4.800 m2 ao preço unitário de 1,25�/m2. ---------
---- 2. SITUAÇÃO ACTUAL -------------------------------------------------------------------------------
---- a) Em sequência desta deliberação, os representantes da firma �Gaspar Ferreira, Ld.ª� 
solicitam que o preço de venda seja referido à data do acordo (1995) e não à data da cedência 
(2005). ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- - Informo que o preço unitário de venda de terrenos nas zonas industriais em 1995 era de 
40$00/m2. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- b) Atendendo a que o terreno foi cedido para satisfação do acordo de compra do terreno 
para a implantação da Escola, solicitaram verbalmente a dispensa das seguintes condições de 
cedência impostas pelo Município: ------------------------------------------------------------------------
---- - a) A venda fica sujeita à cláusula de reversão a favor da Câmara Municipal de Nelas, com 
todas as benfeitorias, se no prazo de 3 anos, a indústria não estiver instalada e a laborar; ---------
---- - b) Apresentação de projecto nos Serviços Técnicos desta Câmara no prazo de 45 dias a 
contar da data da comunicação da cedência; --------------------------------------------------------------
---- - c) No caso da sociedade compradora ter interesse em vender a terceiros as instalações e 
respectivo logradouro, depois de construída a unidade fabril, deverá comunicar à Câmara o 
projecto de venda e respectivas cláusulas da mesma, para que esta se assim o entender, poder 
preferir na eventual compra. --------------------------------------------------------------------------------
---- 3. PARECER DOS SERVIÇOS -----------------------------------------------------------------------
---- a) Preço de venda. ---------------------------------------------------------------------------------------
---- - Atendendo a que as negociações para aquisição do terreno para a Escola foram concluídas 
em 1995, a satisfação do acordo inerente a estas negociações, sendo cumprido no mesmo ano, o 
preço unitário de venda seria de 40$00/m2. No entanto a cedência só se verificou em 2005 em 
que este valor era de 1,25�/m2. -----------------------------------------------------------------------------
---- Face a esta diferença, deixa-se o assunto à consideração de V.ª Ex.ª a superior decisão. ------
---- b) A cedência teve como base o acordo referido, sendo o terreno destinado à instalação de 
um estaleiro para apoio à actividade de construção civil, sem especificar área de construção. ----
---- Por não se tratar de uma cedência normal para fins industriais em que o requerente solicita 
o terreno para determinado fim, mas sim para cumprimento de um acordo pré-estabelecido, 
deixa-se à consideração superior a dispensa ou não das condições normais de cedência. ----------
---- Em anexo, planta de localização. ---------------------------------------------------------------------- 
---- À superior consideração de V.ª Ex.ª.� ----------------------------------------------------------------- 
---- Presente ainda uma informação datada de 26 de Novembro de 2007, dos Serviços Técnicos 
de Obras, que a seguir se transcreve: --------------------------------------------------------------- -------
---- �Zona Industrial de Nelas - Cedência de terreno a �MANUEL GASPAR FERREIRA� � 
NOTA EXPLICATIVA -------------------------------------------------------------------------------------
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---- Esclarecimento adicional à informação de 16/11/2007 ---------------------------------------------
---- O terreno adquirido a Manuel Gaspar Ferreira com 14.100 m2 por 9.500.000$00 acrescido 
da cedência de 5.000 m2 na Zona Industrial, a preço de 1995 (5.000 x 40$00 = 200.000$00), 
totaliza 9.700.000$00. ----------------------------------------------------------------------------------------
---- O preço unitário correspondente é de cerca de 688$00/m2. ----------------------------------------
---- Este preço enquadra-se dentro dos valores praticados na altura, sendo até inferior a outras 
expropriações efectuadas para o mesmo fim, como se comprova com outras aquisições 
efectuadas para a implantação da Escola E.B 2,3: -------------------------------------------------------
---- a) Carlos Fernando Pereira vendeu 2.500 m2 por 2.500.000$00 (1.000$00/m2); ---------------
---- b) Eduardo Marques Aguieira vendeu 13.200 m2 por 18.000.000$00 (1.364$00/m2); ---------
---- É de referir que os terrenos referidos em a) e b) eram cultivados na totalidade, com vinha e 
árvores de fruto e o terreno em causa, além de ter grande área de rocha, não tinha qualquer 
cultura, servindo de depósito de materiais. Por este motivo julga-se que o preço total, incluindo 
a cedência do terreno na ZI de Nelas, se enquadra dentro dos valores praticados em 1995. -------
---- À superior consideração de V.ª Ex.ª� -----------------------------------------------------------------
---- A Senhora Presidente da Câmara pediu ao Sr. Eng.º Luis Almeida para explicar o assunto, o 
qual prestou alguns esclarecimentos. ----------------------------------------------------------------------
---- A Câmara deliberou, por unanimidade, rectificar a deliberação tomada em reunião ordinária 
de 11 de Maio de 2005, deliberando ceder ao requerente o terreno referido nessa reunião, ao 
preço de 0,20 � (vinte cêntimos) o metro quadrado e retirar as cláusulas 3, 4 e 5, das condições 
genéricas, aprovadas por esta Câmara Municipal, para a cedência de terrenos na Zona Industrial 
de Nelas, que a seguir se transcrevem: --------------------------------------------------------------------
---- �3 - A venda fica sujeita à cláusula de reversão, a favor da Câmara Municipal de Nelas, 
com todas as benfeitorias, se no prazo de três anos, a indústria não estiver instalada e a laborar; 
---- 4 - Apresentação de projecto nos Serviços Técnicos desta Câmara no prazo de quarenta e 
cinco dias a contar desta data; ------------------------------------------------------------------------------
---- 5 - No caso da sociedade compradora ter interesse em vender a terceiros as instalações e 
respectivo logradouro, depois de construída a unidade fabril, deverá comunicar à Câmara o 
projecto de venda e respectivas cláusulas da mesma, para que esta se assim o entender, poder 
preferir na eventual compra.� ------------------------------------------------------------- 
---- Regressou à reunião o Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva. --------------- 
2.5.ZONA INDUSTRIAL DE NELAS � CEDÊNCIA DE TERRENO À FIRMA AUTO 
HENRIQUE PINTO & FILHO, LD.ª � APROVAÇÃO 
---- Presente um ofício datado de 11 de Setembro de 2007, da firma Auto Henrique Pinto & 
Filho, Ld.ª, com sede na Quinta do Pomar, lote 17, 1,º Esq.º, em Nelas, que a seguir se 
transcreve: -----------------------------------------------------------------------------------------------------
---- �Ex.ma Sra. Presidente. ---------------------------------------------------------------------------------
---- Esta empresa desenvolve a actividade de reparação e manutenção automóvel cujas 
instalações se situam na Horta do Nuno, Acesso Sul em Nelas. Este local, de acordo com o 
plano director municipal, está enquadrado numa zona ecológica. Logo não podemos continuar a 
exercer a nossa actividade nas instalações que dispomos nesse local. --------------------------------
---- Assim solicitamos a Vossa Ex.ª a atribuição de um terreno na zona industrial de Nelas para 
que nesse local possamos exercer a nossa actividade sem infringirmos a legislação em vigor 
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para este sector. Peço ainda a Vossa Ex.ª a sua maior atenção pois se não reunirmos as 
condições exigidas teremos que fechar a porta e ficar no desemprego por não dispormos outro 
local onde instalar a nossa empresa. -----------------------------------------------------------------------
---- Agradecemos desde já a atenção dispensada.� -------------------------------------------------------
---- Presente também uma informação datada de 16 de Novembro de 2005, dos Serviços 
Técnicos de Obras, que a seguir se transcreve: -----------------------------------------------------------
---- �Zona Industrial de Nelas - Cedência de terreno a �AUTO HENRIQUE PINTO & FILHO,  
LD.ª -------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----1. SOLICITAÇÃO DA FIRMA ------------------------------------------------------------------------
---- Solicitou a firma �Auto Henrique Pinto & Filho, Ld.ª a cedência de uma parcela de terreno 
na Zona Industrial de Nelas para desenvolver a actividade de reparação e manutenção 
automóvel. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Esta firma encontra-se em laboração, em condições precárias, no R/C de uma moradia sita à 
�Horta do Nuno�, em Nelas, localizada em REN face ao Plano Director Municipal, pelo que 
não pode proceder a obras de ampliação para melhoria da sua actividade. ---------------------------
---- 2. PARECER DOS SERVIÇOS -----------------------------------------------------------------------
---- Estes Serviços informam que na Zona Industrial de Nelas, tal como definida no PDM, se 
encontra disponível uma parcela de terreno (Lote 27), localizada junto às instalações da firma 
�Gasgaz�, com a área aproximada de 4.000 m2, que, caso V.ª Ex.ª concorde, pode ser cedida ao 
requerente. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Nota Histórica: Este terreno foi cedido há vários anos a uma firma que, face ao seu desnível 
topográfico em relação à estrada, desistiu do projecto devido aos custos acrescidos com o 
aterro. Posteriormente, em 28/09/1999 voltou a ser cedido à firma �Veríssimo & Silva� que 
executou o aterro, construiu um colector pluvial para condução das águas pluviais para a linha 
de água e ainda uma pequena construção. Em reunião do Executivo de 24/09/2003 foi-lhe 
retirado por não cumprimento das condições de cedência impostas pelo Município. ---------------
---- Em anexo, planta de localização. ----------------------------------------------------------------------
---- À superior consideração de V.ª Ex.ª.� -----------------------------------------------------------------
---- Face à informação dos Serviços Técnicos de Obras, atrás descrita, a Câmara deliberou, por 
unanimidade, aprovar a cedência de uma parcela de terreno localizada na Zona Industrial de 
Nelas, lote 27, junto às instalações da firma Gasgaz, com a área aproximada de 4.000 m2, à 
firma Auto Henrique Pinto & Filho, Ld.ª, nas condições habituais, que a seguir se transcrevem: 
---- CONDIÇÕES DE VENDA ----------------------------------------------------------------------------
---- 1 -  Venda em regime de propriedade plena; ---------------------------------------------------------
---- 2 - Preço de venda é de 0,50 � (cinquenta cêntimos) o metro quadrado; -------------------------
---- 3 - A venda fica sujeita à cláusula de reversão, a favor da Câmara Municipal de Nelas, com 
todas as benfeitorias, se no prazo de três anos, a indústria não estiver instalada e a laborar; ------
---- 4 - Apresentação de projecto nos Serviços Técnicos desta Câmara no prazo de quarenta e 
cinco dias a contar desta data; ------------------------------------------------------------------------------
---- 5 - No caso da sociedade compradora ter interesse em vender a terceiros as instalações e 
respectivo logradouro, depois de construída a unidade fabril, deverá comunicar à Câmara o 
projecto de venda e respectivas cláusulas da mesma, para que esta se assim o entender, poder 
preferir na eventual compra. -------------------------------------------------------------------------------- 
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3 � TAXAS E IMPOSTOS 

 
3.1.ZONAMENTO � 2008 � PROPOSTA - APROVAÇÃO 
---- Presente uma informação datada de 20 de Novembro de 2007, dos Serviços Técnicos de 
Obras, que a seguir se transcreve: --------------------------------------------------------------------------
---- �Zonamento � 2008 � Proposta. -----------------------------------------------------------------------
---- De acordo com o CIMI, o Zonamento para fins contributivos, caso se verifique ser 
necessário, deve ser revisto ao fim de 3 anos para ajustamento aos valores de mercado. ----------
---- Atendendo às alterações verificadas no mercado imobiliário nos últimos tempos, a Direcção 
Geral de Finanças promoveu a alteração ao zonamento 2004 � 2007 para entrar em vigor em 
2008. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Para isso foi nomeado o Eng.º Luis Almeida Ferreira como interlocutor por parte da 
Câmara Municipal, que vem apresentar para aprovação de V.ª Ex.ª o novo Zonamento para o 
triénio 2008 � 2010, que teve em conta as reclamações apresentadas na DGF, das quais são 
mais significativas as relacionadas com o valor tributário dos terrenos. ------------------------------
---- Os Coeficientes de Localização foram estudados tendo em conta as recomendações da DGF 
de maneira a que o valor tributário se situe entre 80% e 90% do valor de mercado. ----------------
---- Para harmonização com os valores adoptados pelos concelhos vizinhos, procurou-se na 
generalidade e sempre que possível, atribuir aos Coeficientes de Localização, as médias dos 
valores de Mangualde e Carregal do Sal que já foram aprovados pelas respectivas Câmaras 
Municipais. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Os quadros anexos ilustram as alterações propostas e mostram os valores dos coeficientes 
actuais. Salienta-se o facto da imprecisão das zonas do Zonamento em vigor, por 
corresponderem às Sub-Secções do INE, que não tinham em conta a rede viária, nem a 
topografia do terreno, mas que era a única base cartográfica disponível em 2004. Actualmente a 
DGF introduziu ortofotomapas no Zonamento que permitiu redefinir as zonas de acordo com as 
vias, construções existentes, etc. ----------------------------------------------------------------------------
---- Face ao exposto, solicito a V.ª Ex.ª se digne emitir parecer sobre a proposta de Zonamento 
que se apresenta. ----------------------------------------------------------------------------------------------
---- À superior consideração de V.ª Ex.ª.� ----------------------------------------------------------------- 
---- A Senhora Presidente da Câmara pediu ao Senhor Eng.º Luis Almeida para explicar o 
assunto, tendo o referido Eng.º prestado alguns esclarecimentos. -------------------------------------
---- Na sequência desses esclarecimentos o Senhor Vereador Adelino José Borges Amaral 
questionou o Senhor Eng.º Luis Almeida no sentido de saber se a proposta apresentada tinha 
surgido de reuniões com concelhos vizinhos, em que participou o Senhor Eng.º Luis Almeida e 
outros peritos, tendo o referido Eng.º respondido que sim. ---------------------------------------------
---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada de coeficientes de 
localização para fins contributivos, nos termos e de acordo com a informação dos Serviços 
Técnicos de Obras, atrás descrita. --------------------------------------------------------------------------  
  

4 - DIVERSOS 
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4.1.DÍVIDA DE ÁGUA EM EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES. 
REQUERENTE: ANTÓNIO PINTO COELHO � APROVAÇÃO 
---- Presente um requerimento datado de 29 de Outubro de 2007, de António Pinto Coelho, que 
a seguir se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------------
---- �Ex.m.º Senhor Presidente da Câmara Municipal de Nelas. ---------------------------------------
---- Água em atraso. ------------------------------------------------------------------------------------------
---- António Pinto Coelho, casado, mecânico, residente na Rua Arquitecto Keil do Amaral, em 
Canas de Senhorim, freguesia de Canas de Senhorim, município de Nelas, vem pedir a V.ª Ex.ª 
para pagar a água em 4 prestações em virtude de minha mãe não ter posses para pagar tudo 
junto. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Presente também uma informação emitida pelos Escrivães dos Processos de Execução 
Fiscal, datada de 06 de Novembro de 2007, que a seguir se transcreve: ------------------------------
----- �Dívida de água em execução fiscal. -----------------------------------------------------------------
---- Relativamente ao pedido de pagamento fraccionado de uma dívida de água de António 
Pinto Coelho, informa-se que o requerente tem neste momento 6 meses de consumo de água 
domiciliária em dívida perfazendo o montante de 133.46 �, acrescido dos respectivos juros de 
mora.� ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Na informação atrás descrita encontra-se exarada uma informação da Senhora Chefe de 
Divisão Administrativa e Financeira, datada de 6 de Novembro de 2007, que a seguir se 
transcreve: -----------------------------------------------------------------------------------------------------
---- De acordo com o artigo 196º., do Código de Procedimento e de Processo Tributário, no seu 
artigo 1º. � �As dívidas exigíveis em processo executivo poderão ser pagas em prestações 
mensais e iguais, mediante requerimento a dirigir, no prazo de oposição, ao órgão da execução 
fiscal�. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- No número 4 do citado artigo podemos ler: �O pagamento em prestações pode ser 
autorizado desde que se verifique que o executado, pela sua situação económica, não pode 
solver a dívida de uma só vez, não devendo o número de prestações em caso algum exceder 36 
e o valor de qualquer delas ser inferior a 1 unidade de conta (96,00 euros), no momento da 
autorização�. --------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Assim, se o executado cumprir o estipulado no artigo 196º., ponto 4, do CPPT, parece-me 
aceitável o pagamento em prestações. ---------------------------------------------------------------------
---- À consideração superior.�. ------------------------------------------------------------------------------
---- A Câmara deliberou, por unanimidade, autorizar o pedido de pagamento em prestações de 
uma dívida de fornecimento domiciliário de água em que é requerente António Pinto Coelho, 
nos termos e de acordo com a informação da Chefe de Divisão Administrativa e Financeira 
atrás descrita. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 4.2.INSTITUTO DA DROGA E DA TOXICODEPENDÊNCIA � UNIDADES 
PRIVADAS DE SAÚDE LICENCIADAS OU AUTORIZADAS A FUNCIONAR E 
CONVENCIONADAS COM O IDT,IP � CONHECIMENTO 
---- Presente o ofício n.º S/237/06.02.01/UIFA � 7401, datado de 7 de Outubro de 2007, do 
Instituto da Droga e da Toxicodependência, que a seguir se transcreve: -----------------------------
---- �Ex.ma Senhora Dig.ma Presidente da Câmara Municipal de Nelas. ----------------------------
---- Unidades Privadas de Saúde licenciadas ou autorizadas a funcionar e convencionadas com 
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o IDT,IP. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Junto tenho a honra de enviar a V.ª Ex.ª listagem actualizada das Unidades Privadas 
licenciadas ou autorizadas a funcionar e convencionadas com o Instituto da Droga e da 
Toxicodependência (IDT,IP) que se encontram em funcionamento, solicitando-lhe  se digne dar 
conhecimento desta às Juntas de Freguesia desse Município. ------------------------------------------
---- Mais se solicita dar conhecimento aos Serviços de Acção Social dessa Autarquia bem como 
às Associações e Colectividades que se encontrem registadas na Câmara Municipal a que 
superiormente preside, bem como comunicar a este Instituto a existência de quaisquer Unidades 
a funcionar nesse Concelho e que não constem da presente listagem.� -------------------------------
---- A Câmara tomou conhecimento. -----------------------------------------------------------------------  
 4.3.NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL DO INTERIOR E BEIRAS 
� PROPOSTA DE ADMISSÃO PARA O MUNICÍPIO DE NELAS SER SÓCIO 
EFECTIVO DAQUELE NÚCLEO � APROVAÇÃO 
---- Presente um ofício datado de 12 de Outubro de 2007, do Núcleo de Desenvolvimento 
Empresarial do Interior e Beiras, com sede em Oliveira do Hospital, que a seguir se transcreve: 
---- �Ex.ma Senhora Presidente da Câmara Municipal de Nelas. --------------------------------------
---- O Núcleo de Desenvolvimento Empresarial do Interior e Beiras é uma associação de direito 
privado, fundada em Setembro de 2006, como resultado de um movimento que reuniu mais de 
três centenas de empresários dos mais diversos sectores de actividade. ------------------------------
---- De entre as suas atribuições destacam-se, nomeadamente, a organização de serviços de 
apoio técnico, consultoria, formação profissional e o incremento da participação dos cidadãos e 
de empresários nos assuntos de interesse industrial, estrutural, comercial e colectivo desta 
Região do Interior. --------------------------------------------------------------------------------------------
---- Considerando que as Autarquias Locais são elementos importantes no processo de 
desenvolvimento económico nos seus concelhos julgamos do maior interesse a agregação desse 
Município ao nosso projecto, isto é, o fomento e desenvolvimento dos interesses sociais e 
económicos das regiões do Interior e Beiras. -------------------------------------------------------------
---- Nos termos acima referidos e a fim de podermos contar com essa Câmara, o Núcleo de 
Desenvolvimento Empresarial teria muito gosto em admiti-la como sócia efectiva, pelo que se 
anexa a correspondente Ficha de inscrição.� --------------------------------------------------------------
----  A Senhora Presidente informou que o Executivo Municipal devia informar-se melhor sobre 
a actividade do referido Núcleo de Desenvolvimento Empresarial do Interior e Beiras e retirou 
aquele assunto da Ordem do Dia. --------------------------------------------------------------------------- 
 4.4.OFÍCIO DA COMPANHIA DAS ÁGUAS MEDICINAIS DA FELGUEIRA, SA - 
ANÁLISE E DISCUSSÃO  
---- Presente o ofício n.º 2803N, datado de 02 de Novembro de 2007, da Companhia das Águas 
Medicinais da Felgueira, SA, com sede em Caldas da Felgueira, que a seguir se transcreve: -----
---- �Exma. Senhora Presidente da Câmara Municipal de Nelas. --------------------------------------
---- Caldas da Felgueira. -------------------------------------------------------------------------------------
---- Agradeço a reunião tida com V.ª Ex.ª  e a actual equipa de gestão da Companhia das Águas 
Medicinais, SA (�CAMF�), no passado dia 24 de Outubro. Penso que nessa reunião foi 
evidente o interesse da autarquia que V.ª Ex.ª representa pelo Centro Termal das Caldas da 
Felgueira e ficou também bem patente o esforço efectuado pela CAMF e pelo Grande Hotel no 
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sentido de melhorar a qualidade do serviço, aumentar a capacidade de resposta e atrair mais 
turistas para a Região. ----------------------------------------------------------------------------------------
---- Como a Câmara Municipal de Nelas bem sabe, a Companhia das Águas Medicinais da 
Felgueira, SA e o Grande Hotel têm sido, e acreditamos que serão cada vez mais, um factor 
importante de atracção de novos visitantes ao Concelho de Nelas. Tanto uma empresa como a 
outra estão a fazer investimentos substanciais na mudança da imagem, no seu posicionamento 
no mercado e mesmo em instalações físicas, que em muito irão contribuir para o aumento do 
conforto dos nossos clientes. --------------------------------------------------------------------------------
---- Os investimentos que a CAMF e o Hotel pretende efectuar envolvem valores significativos 
e só poderão ser concretizados se a empresa obtiver um financiamento adequado. Como V.ª 
Ex.ª bem sabe, para poder contrair um financiamento de médio/longo prazo a CAMP irá ter de 
dar garantia o seu património imobiliário, o qual presentemente não tem qualquer ónus. ---------
---- Acontece que a empresa tem em vigor um contrato de arrendamento com a Câmara 
Municipal de Nelas, e é compreensível que a CAMF só pretenda registar devidamente o seu 
património imobiliário depois de cessar o referido vínculo. --------------------------------------------
---- Assim sendo, e por forma a podermos prosseguir com os importantes investimentos em 
curso, vimos pela presente propor à Câmara Municipal de Nelas a seguinte operação: ------------
---- 1. A Câmara Municipal de Nelas prescinde do contrato de arrendamento que incide sobre o 
terreno onde se encontra instalado o corpo mais antigo do Balneário Termal e abdica da 
respectiva renda mensal de cerca de � 1.500,00; ---------------------------------------------------------
---- 2. Em contrapartida, a CAMF oferece desde já à Câmara Municipal de Nelas dois terrenos, 
um que corresponde a um conjunto de 4 lojas junto ao balneário e onde está localizada a 
Buvette e um outro terreno do outro lado do balneário onde se encontra um jardim; ---------------
---- 3. O valor total dos terrenos oferecidos pela CAMF à Câmara Municipal de Nelas têm um 
valor global estimado de cerca de � 200.000,00 (segundo avaliação efectuada por perito 
avaliador registado na CMVM), e passarão a fazer parte do património deste Município; --------
---- 4. Após cessar o contrato de arrendamento e a CMNelas prescindir dos seus direitos sobre 
parte do património da CAMF, a empresa vai contrair um financiamento hipotecário no sentido 
de obter os meios financeiros indispensáveis à concretização dos investimentos que se propõe 
efectuar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- As escrituras de doação dos nossos terrenos à CMNelas poderão ser feitas de imediato 
ainda antes de qualquer tomada de posição da Autarquia relativamente ao terreno do Balneário 
Termal. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Deste modo, após estas operações, a CAMF ficaria na propriedade plena dos seus activos 
termais e a Autarquia na posse plena de áreas públicas envolventes ao balneário, o que parece 
fazer bem mais sentido do que a situação actual. Certamente que no espaço em frente ao 
balneário, com a remoção das construções existentes e um pequeno arranjo exterior, muito 
ganhariam todos os que procuram as Caldas da Felgueira. ---------------------------------------------
---- Renovo os meus cumprimentos pessoais e, na expectativa da atenção de V.ª Ex.ª para este 
assunto, subscrevo-me com elevada estima e consideração.� ------------------------------------------ 
---- A Senhora Presidente da Câmara informou que o Executivo Municipal teve uma reunião 
com os Senhores Administradores da Companhia das Águas Medicinais da Felgueira, S.A. e 
que com esta proposta a Câmara perderia receitas e teria despesas acrescidas com a 
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requalificação daquela zona. --------------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. Osvaldo Luis dos Santos Coelho Seixas declarou que o Executivo 
Municipal iria ter uma nova reunião com os referidos Administradores para ver se é possível 
aquela firma obter financiamento por outras vias e não de acordo com a proposta apresentada. --
---- O Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva declarou que a carta atrás descrita, em 
rigor, não diz nada, que o terreno não é da Companhia das Águas Medicinais da Felgueira, S.A, 
que não dizia quais os investimentos que vai fazer, nem explica o que vai fazer. -------------------
---- A Senhora Presidente da Câmara afirmou que na reunião havida com a referida firma foi 
dito pelos Administradores que iam explicar tudo na carta a enviar à Câmara Municipal e que 
afinal na carta que enviaram não explicavam o que iam fazer e que a carta não era 
esclarecedora. -------------------------------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva afirmou que se tudo viesse bem 
esclarecido seria um importante assunto a discutir e sugeriu que a Companhia das Águas 
Medicinais da Felgueira, S.A. envie, por escrito, os valores de investimento a realizar para a 
Câmara poder analisar melhor aquela proposta. ----------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Adelino José Borges Amaral afirmou que lhe parecia pouco trazer à 
Câmara só aquela carta naqueles moldes e que, segundo julgava saber, a concessão da 
exploração dos Balneários foi por volta de 1970, ou foi renovada por volta de 1970. --------------
---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques afirmou que a renovação da 
concessão foi em 1985, no tempo em que era Presidente da Câmara o Senhor Dr. José 
Albuquerque Vaz. --------------------------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Adelino José Borges Amaral pediu à Senhora Presidente da Câmara 
para se documentar melhor, ver as actas daquela altura e que julgava saber que nas Caldas da 
Felgueira a Câmara era proprietária de muitos terrenos. ------------------------------------------------
---- A Senhora Presidente da Câmara confirmou que havia muitos terrenos nas Caldas da 
Felgueira que eram são propriedade da Câmara. ---------------------------------------------------------
---- Os Senhores Vereadores Adelino José Borges Amaral, Carlos Manuel Tavares dos Santos 
Rodrigues e Dr.ª Natália Henriques Coelho, apresentaram o pedido de esclarecimentos que a 
seguir se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------
---- �Os Vereadores do Partido Socialista solicitam os seguintes esclarecimentos: -----------------
---- - Qual a proposta concreta da Senhora Presidente da Câmara sobre este assunto? -------------
---- - Que terrenos são propriedade da autarquia, nas Caldas da Felgueira e de que forma está 
titulada essa propriedade? -----------------------------------------------------------------------------------
---- - Quem detém a propriedade dos terrenos e das lojas existentes junto ao balneário e de que 
forma essa propriedade está titulada? ----------------------------------------------------------------------
---- - Solicitamos também sejam pedidos os necessários pareceres jurídicos e técnicos, a 
entidades competentes.� -------------------------------------------------------------------------------------
---- A Senhora Presidente da Câmara declarou que o Executivo Municipal iria reunir novamente 
com os Senhores Administradores da Companhia das Águas Medicinais da Felgueira, SA, no 
sentido da referida firma fazer os investimentos sem se alterar o contrato existente entre aquela 
firma e o Município de Nelas, pelo que retirou este assunto da Ordem de Trabalhos. --------------   
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 5 � PESSOAL 

 
5.1.FESTA DE NATAL DOS FUNCIONÁRIOS DA CÂMARA MUNICIPAL E DE SEUS 
FILHOS � 2007 � AUTORIZAÇÃO DE DESPESAS 
---- A exemplo dos anos anteriores, a Câmara deliberou, por unanimidade, organizar a Festa de 
Natal, congregando todos os funcionários e autorizando a realização das despesas inerentes à 
mesma, bem como autorizou todas as despesas referentes à Festa de Natal dos filhos dos 
referidos funcionários, até à idade de dez anos, inclusivé. ---------------------------------------------- 
---- O Senhor Vereador Adelino José Borges Amaral questionou o Executivo Municipal no 
sentido de saber qual o montante daquelas despesas, tendo o Senhor Vereador Dr. Osvaldo Luis 
dos Santos Coelho Seixas respondido que naquela data ainda estava a receber orçamentos e que 
ainda não tinha calculado o valor total das despesas. ---------------------------------------------------- 
  

6 - CONTABILIDADE 
 
6.1.MODIFICAÇÕES AO ORÇAMENTO MUNICIPAL E ÀS GRANDES OPÇÕES DO 
PLANO DE 2007 � CONHECIMENTO 
---- A Câmara tomou conhecimento das Modificações ao Orçamento Municipal, do ano de 
2007, n.º 22, e às Grandes Opções do Plano, do ano de 2007, n.º 22, as quais ficam anexas a 
esta acta (Anexo I), fazendo dela parte integrante. ------------------------------------------------------ 
---- O Senhor Vereador Dr. Osvaldo Luis dos Santos Coelho Seixas explicou que durante um 
ano o normal de alterações orçamentais era entre 20 a 24. --------------------------------------------- 
  

7 - OBRAS PARTICULARES 
 
7.1.INFORMAÇÃO DE DECISÕES GERADORAS DE CUSTO OU PROVEITO 
FINANCEIRO, Nº. 3, DO ARTº. 65º., DA LEI Nº. 169/99, DE 18 DE SETEMBRO, 
ALTERADA PELA LEI Nº. 5-A/2002, DE 11 DE  JANEIRO 
7.1.1.LICENCIAMENTO DE OBRAS, LOTEAMENTOS, DESTAQUES, 
PROPRIEDADES HORIZONTAIS, INFORMAÇÕES PRÉVIAS E OUTROS, 
DEFERIDOS E INDEFERIDOS � CONHECIMENTO    
---- A Câmara tomou conhecimento da relação elaborada pelo Sector de Obras Particulares 
referente a processos de licenciamentos de obras, loteamentos, destaques, propriedades 
horizontais, informações prévias e outros, deferidos e indeferidos no período compreendido 
entre 05 de Novembro de 2007 e 15 de Novembro de 2007, a qual fica anexa à acta (Anexo II), 
fazendo dela parte integrante. ------------------------------------------------------------------------------- 
7.1.2.LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES DE CONSTRUÇÃO E UTILIZAÇÃO � 
CONHECIMENTO  
---- A Câmara tomou conhecimento da relação elaborada pelo Sector de Obras Particulares 
referente a licenças e autorizações de construção e utilização emitidas no período compreendido 
entre 05 de Novembro de 2007 e 15 de Novembro de 2007, a qual fica anexa à acta (Anexo III), 
fazendo dela parte integrante. ------------------------------------------------------------------------------- 
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7.1.3.PROCESSOS DE LICENCIAMENTOS E AUTORIZAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS DE OBRAS, LOTEAMENTOS, DESTAQUES, PROPRIEDADES 
HORIZONTAIS, INFORMAÇÕES PRÉVIAS E OUTROS, ENTRADOS NOS 
SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO � CONHECIMENTO  
---- A Câmara tomou conhecimento da relação elaborada pelo Sector de Obras Particulares 
referente a processos de licenciamentos e autorizações administrativas de obras, loteamentos, 
destaques, propriedades horizontais, informações prévias e outros, entrados nos Serviços de 
Urbanização e Edificação no período compreendido entre 05 de Novembro de 2007 e 15 de 
Novembro de 2007, a qual fica anexa à acta (Anexo IV), fazendo dela parte integrante. ---------- 
 7.2.RELAÇÃO DE ALVARÁS DE LICENÇAS, AUTORIZAÇÕES OU SUAS 
PRORROGAÇÕES, CADUCADAS, PRECEDIDAS DE AUDIÊNCIA PRÉVIA, NOS 
TERMOS DA ALÍNEA D), DO Nº. 3, DO ARTº. 71º., DO DEC.LEI Nº. 555/99, DE 16 DE 
DEZEMBRO, COM POSTERIORES ALTERAÇÕES � APROVAÇÃO 
---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a relação elaborada pelo Sector de Obras 
Particulares referente a alvarás de licenças, autorizações ou suas prorrogações, caducadas, 
precedidas de audiência prévia, nos termos da alínea d), do número 3, do artº. 71º., do Dec.Lei   
nº. 555/99, de 16 de Dezembro, com posteriores alterações, no período compreendido entre 05 
de Novembro de 2007 e 15 de Novembro de 2007, a qual fica anexa à acta (Anexo V), fazendo 
dela parte integrante. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
 7.3.RELAÇÃO DE PROCESSOS DE EDIFICAÇÃO CADUCADOS, PRECEDIDOS DE 
AUDIÊNCIA PRÉVIA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º. E 101º., DO CÓDIGO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO � APROVAÇÃO 
---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a relação elaborada pelo Sector de Obras 
Particulares referente a processos de edificação caducados, precedidos de audiência prévia, nos 
termos dos artigos 100º. e 101º., do Código do Procedimento Administrativo, no período 
compreendido entre 07 de Novembro de 2007 e 20 de Novembro de 2007, a qual fica anexa à 
acta (Anexo VI), fazendo dela parte integrante. --------------------------------------------------------- 
  

8 � OUTROS ASSUNTOS 
 
8.1.PROJECTO DE CONSTITUIÇÃO DE UMA SOCIEDADE COMERCIAL PARA A 
REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS ESTRUTURANTES PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO CONCELHO � APROVAÇÃO 
---- Na sequência da reunião extraordinária de 24 de Outubro de 2007, na acta da qual se 
encontra transcrita a proposta de constituição de uma sociedade comercial para a realização de 
investimentos considerados estruturantes para o desenvolvimento do Concelho de Nelas, bem 
como a proposta de estatutos da sociedade anónima denominada �NELASINVEST � 
Investimentos Urbanos, S.A.�, e consta também o início da discussão deste assunto e das 
reuniões ordinárias de 30 de Outubro de 2007, em que o presente assunto continuou a ser 
analisado e discutido mas ficou suspenso devido à Senhora Presidente da Câmara ter sido 
confrontada com a doença de um familiar próximo e de 13 de Novembro de 2007, na qual foi 
deliberado agendar este assunto para a presente reunião, a Senhora Presidente da Câmara 
iniciou este assunto dando a palavra ao Senhor Vereador Dr. Osvaldo Luis dos Santos Coelho 
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Seixas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. Osvaldo Luis dos Santos Coelho Seixas afirmou que, parecendo 
certo que naqueles moldes a proposta atrás referida não ia ser aprovada e como entendia que 
aquele instrumento era muito importante para o desenvolvimento do Concelho, propunha à 
Senhora Presidente da Câmara que retirasse a proposta e fosse criada uma comissão constituída 
pelos Senhores Vereadores das várias listas para se chegar a uma proposta mais unânime e mais 
abrangente. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques afirmou que sempre entendeu que 
naquela proposta havia coisas que ele queria alterar. ----------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Adelino José Borges Amaral declarou que os Senhores Vereadores do 
Partido Socialista opunham-se a que a proposta fosse retirada devido à forma despreocupada 
como o assunto foi apresentado pela Senhora Presidente da Câmara. Declarou que na quinta-
feira passada o Senhor Vereador Dr. Osvaldo Luis dos Santos Coelho Seixas o tinha contactado 
para uma reunião para aquela proposta ser remendada, tendo manifestado a sua opinião sobre a 
inutilidade da referida reunião, nesta fase, em que o assunto foi agendado três vezes e declarou 
ainda que aquela proposta mereceu a reprovação quase unânime de toda a gente. ------------------
---- O Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva declarou que o que a Senhora 
Presidente da Câmara acabava de fazer era caricato, que da Senhora Presidente não tinha 
ouvido uma palavra sequer sobre a proposta, que nem sequer a queriam pôr à votação, que na 
reunião extraordinária de 24 de Outubro de 2007 havia uma proposta de investimento de trinta e 
cinco milhões de euros para ser aprovada que ia absorver o Orçamento Municipal dos próximos 
30 anos, que, com isso, o Executivo Municipal colocava o Concelho de Nelas à beira do abismo 
e da destruição, que não viu ninguém defender aquela proposta, só alguns, muito poucos, que o 
Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques já tinha dito na presente reunião que a 
proposta não era dele, que em relação ao caminho de acesso à quinta do Senhor Dr. José Lopes 
Coreia chamava-se Caminho do Barrocal. Afirmou também que o Executivo Municipal pôs o 
concelho de Nelas à beira do abismo e da destruição, que aquela proposta encerrava muitas 
dúvidas, que ele, Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva era contra que se retirasse aquela 
proposta e que ia fazer uma contra proposta para a Câmara fazer as obras e explicar como é que 
o Executivo Municipal devia fazer essas obras, que propunha, e que achava que o Executivo 
Municipal devia realizar aquela sua proposta. ------------------------------------------------------------
---- Seguidamente o Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva leu o documento que a 
seguir se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------
---- �Projecto de constituição de uma sociedade comercial para realização de investimentos 
estruturantes para o desenvolvimento do concelho � Aprovação --------------------------------------
---- I) Declaração de Voto. ----------------------------------------------------------------------------------
---- II) Proposta de Realização de Investimentos Estruturantes. ---------------------------------------
---- I) Relativamente ao assunto em referência junta a minha posição pública cujo teor aqui 
reproduzo e que aqui fica como posição de voto absolutamente contra a proposta efectuada pela 
Sra. Presidente e seus permanentes Vereadores no sentido de entregar 35.000.000 euros de 
investimentos a uma sociedade comercial privada. ------------------------------------------------------
---- II) Proposta de Realização de Investimentos Estruturantes ----------------------------------------
---- 1. Considerando a necessidade de manutenção da autonomia, liberdade e desenvolvimento 
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futuro do concelho de Nelas e a solidariedade entre freguesias e populações mas também 
intergeracional, julgamos de toda a necessidade a realização de todas as obras e investimentos 
indicados na proposta da Sra. Presidente e de outros que consideramos estruturantes e lá não 
constam como p. ex. a realização de investimentos na área da formação e turismo e indústria e 
ambiente e modernização das instituições que afirmem Nelas como efectivo coração do 
desenvolvimento e emprego da Região do Dão. ---------------------------------------------------------
---- 2. O financiamento para tais obras e políticas far-se-á da forma seguinte nos próximos 10 
anos (2 do actual mandato e os 2 mandatos seguintes): -------------------------------------------------
---- a) Proposta tendo por base um Orçamento de 7.000.000,00 euros de Receitas/Despesas 
Correntes e 3.000.000,00 euros de Receitas/Despesas de Capital ou Investimento: ----------------
---- - 3 milhões de euros x 10 anos --------------------------------------------------- 30.000.000 euros; 
---- - 20% de Verbas do QREN ---------------------------------------------------------6.000.000 euros; 
---- - 20% de Acordos de Cooperação Técnico Financeiro com Administração Central (Art.º 8.º 
da Lei das Finanças Locais) -------------------------------------------------------------6.000.000 euros; 
---- - Redução de Despesas Correntes em 10% x 10 anos --------------------------7.000.000 euros;  
---- TOTAL ------------------------------------------------------------------------------ 49.000.000 euros.     
---- b) Proposta tendo por base um Orçamento de 4.000.000,00 euros de Receitas de Capital: ---
---- - 4 milhões de euros x 10 anos --------------------------------------------------- 40.000.000 euros; 
---- - 20% de Verbas do QREN ---------------------------------------------------------8.000.000 euros; 
---- - 20% de Acordos de Cooperação Técnico Financeiro com Administração Central (Art.º 8.º 
da Lei das Finanças Locais) -------------------------------------------------------------8.000.000 euros; 
---- - Redução de Despesas Correntes em 10% x 10 anos --------------------------7.000.000 euros;  
---- TOTAL ------------------------------------------------------------------------------ 63.000.000 euros.   
---- c) A realização destes investimentos com este financiamento por parte da Câmara 
Municipal de Nelas (e Juntas de Freguesia se lhe forem delegadas competências) respeita os 
aludidos princípios e valores e o mandato que a todos, no presente ou no futuro, foi ou será 
dado pelo povo.� ----------------------------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva apresentou também uma informação 
datada de 24 de Outubro de 2007, que a seguir se transcreve: -----------------------------------------
---- �Sobre a Tentativa de Privatização da Actividade Municipal dos Próximos 30 anos. ---------
---- Caros Munícipes: ----------------------------------------------------------------------------------------
---- - Se pensavam que o absurdo, a falta de projecto e de rumo e a irresponsabilidade política 
da actual gestão da Câmara Municipal de Nelas tinha atingido o limite, enganaram-se! -----------
---- - Pois bem, a Sra. Presidente da Câmara e os seus permanentes Vereadores Osvaldo e 
Marques, seguramente sob a inspiração do Presidente da Distrital do PSD José Cesário e do seu 
comissário permanente nomeado chefe de gabinete Pedro Alves, agendaram para Quarta-Feira, 
dia 24 de Outubro de 2007, pelas 15 horas uma reunião extraordinária da Câmara Municipal de 
Nelas para discutir e aprovar a constituição de uma sociedade comercial privada para fazer toda 
a nova actividade municipal de obras nos próximos 30 anos. ------------------------------------------
---- - Nessa sociedade comercial a constituir, com uma ou várias empresas de construção civil e 
a denominar �Viva Nelas � Investimentos Urbanos, SA�, a Câmara deterá uma posição 
minoritária de 49% do capital social e não terá nem maioria dos votos na Assembleia geral 
dessa sociedade �Viva Nelas SA� nem a possibilidade de nomear ou destituir o Conselho de 
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Administração ou o Órgão de Fiscalização. ---------------------------------------------------------------
---- - E tem que ser dessa forma para que a �Viva Nelas, SA� possa fugir, nomeadamente, às 
regras dos concursos públicos nas obras e fornecimentos e ao visto prévio e controlo do 
Tribunal de Contas e possa contrair empréstimos até 35 milhões de euros (7 milhões de contos) 
que fugirão aos limites do endividamento líquido desde sempre impostos pelas sucessivas Leis 
das Finanças Locais. -----------------------------------------------------------------------------------------
---- - Com esse dinheiro a �Viva Nelas, SA� realizará nos próximos 2 anos (até final do 
presente mandato) um total de 47 obras que constam já nos orçamentos da Câmara há vários 
anos e que não tem sido possível realizar, e que vão da construção de estradas e variantes em 
todas as Freguesias à construção de Etar�s, requalificação urbana e infra-estruturas escolares, 
culturais e desportivas. ---------------------------------------------------------------------------------------
---- - Obras cuja realização merece necessariamente o apoio de toda a gente, das populações e 
de mim próprio! Quem não gosta de fazer obras seja públicas seja particulares que melhorem o 
progresso e bem estar das populações e das famílias? Ninguém certamente! ------------------------
--- - O problema é que essas obras a realizar nos próximos 2 anos no valor de 35 milhões de 
euros (sete milhões de contos) vão ter que ser pagas pela Câmara, logo por nós e pelos nossos 
impostos! Como? ---------------------------------------------------------------------------------------------
---- - Para que a �Viva Nelas, SA� possa fazer obras e obter financiamentos junto dos bancos 
tem  que deter a posse e um direito real sobre os terrenos, estradas, ruas ou equipamentos que 
hoje são propriedade da Câmara, que teriam assim que as ceder à empresa �Viva Nelas, SA�. --
---- - A Câmara cederia, por exemplo, a propriedade da Av.ª João XXIII ou a Praça do 
Município em Nelas à �Viva Nelas, SA� para uma operação de requalificação urbana (como 
previsto, aliás no projecto), que realizava as obras e depois arrendava a mesma Av.ª João XXIII 
e a Praça do Município à Câmara de Nelas que pagaria uma renda durante pelo menos 30 anos 
pela utilização dos mesmos locais. -------------------------------------------------------------------------
---- - Sendo o investimento previsto de 35 milhões de euros, as rendas que a Câmara teria 
necessariamente que pagar nos próximos 30 anos ascenderiam a mais de 4 milhões de euros ou 
800 mil contos por ano (sendo o empréstimo bancário da �Viva Nelas, SA a amortizar em 30 
anos à taxa não inferior a 5%, custo de manutenção dos equipamentos, estradas e ruas a 
arrendar não inferior a 10% por ano, mais custos de funcionamento da �Viva Nelas, SA� e 
salários dos administradores em número não inferior a 8 e dos auditores em número não inferior 
a 2, e, obviamente margem de lucro não inferior a 15% que compense o investimento e o risco 
do investidor privado.) ---------------------------------------------------------------------------------------
---- - Se se tiver em conta que a Câmara de Nelas tem anualmente um orçamento de 10 milhões 
de euros (2 milhões de contos), sendo 7 milhões de euros para pagar em funcionamento 
corrente (2,5 milhões em pessoal e 1 milhão em água, por exemplo) e 3 milhões de euros para 
investimento, fácil  é de verificar que nos próximos 2 anos a actual gestão da Câmara pretende 
gastar  as  verbas todas para investimento dos próximos  30 anos e dar a uma empresa privada, a 
�Viva Nelas, SA� (onde é obrigatoriamente, reafirme-se, minoritária) mais de 40% do total das 
suas receitas naquele período de 30 anos e mais de 80% da actividade municipal do sector das 
obras e manutenção. ------------------------------------------------------------------------------------------
---- - Ficam, pois, todas as Freguesias a saber que num período de 30 anos, (a ir por diante este 
projecto) só realizarão as escassas obras que estão previstas no mesmo projecto para os 
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próximos 2 anos. ----------------------------------------------------------------------------------------------
---- - Inacreditável?! É, infelizmente, verdade! -----------------------------------------------------------
---- - Com este projecto é a ruína do Município de Nelas, das Freguesias e das populações. É a 
própria existência da Câmara como instituição com autonomia que fica posta em causa! Se nos 
próximos 30 anos a função da Câmara é pagar rendas e salários o que justifica a sua existência e 
autonomia administrativa, financeira e política? ---------------------------------------------------------
---- - Tem a actual equipa de gestão da Câmara de Nelas legitimidade política (e até ética ou 
moral) para se propor gastar de imediato o dinheiro dos próximos 30 anos?! -----------------------
---- - Será que pretendem acabar com o Município de Nelas aqueles que recentemente o não 
conseguiram dividir (votando em 2003 o projecto de divisão do concelho como foi o caso de 
José Cesário e Pedro Alves)?! ------------------------------------------------------------------------------
---- Face ao exposto e pela descarada manifestação de desnorte que constitui este projecto de 
criação da �Viva Nelas, SA�, se ainda restar um pingo de decência política e vergonha à Sra. 
Presidente da Câmara e seus permanentes Vereadores Osvaldo e Marques, não lhes resta outra 
alternativa que não seja retirarem para sempre a sua proposta, não hipotecando o presente e o 
futuro da Câmara de Nelas e das próximas gerações! ---------------------------------------------------
---- Viva o Concelho de Nelas livre e esclarecido!� -----------------------------------------------------  
---- Continuando a sua intervenção, o Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva 
afirmou que a Câmara vai chumbar a proposta apresentada pelo Executivo Municipal, que 
aquela sua contra proposta respeita a questão de serem eleitos, que a Senhora Presidente foi 
eleita para defender a Câmara e não para dar cabo dela, que a Câmara tinha 150 funcionários só 
para fazer obras, logo podiam fazer alguma coisa, que então o Executivo Municipal devia gastar 
aquilo que tinha, que repudiava a maneira cândida como este Executivo Municipal queria 
destruir o concelho e que se a Senhora Presidente tivesse maioria absoluta esta parceria tinha 
passado e destruíam o concelho. Afirmou ainda que sabe que em 2009 o Senhor Dr. Luis Filipe 
Meneses ambiciona uma maioria reforçada na Câmara de Nelas com a Senhora Dr.ª Isaura 
como candidata, por isso tudo fará para que este Executivo Municipal não obtenha maioria 
absoluta para assim o Concelho de Nelas não correr o risco de ver aprovada a parceria público 
privada. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques afirmou que a sua intervenção ia no 
sentido político e não pessoal e respondendo ao Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da 
Silva, afirmou que o Executivo Municipal não adivinhava se o Senhor Vereador Eng.º João 
Manuel Correia dos Santos ia faltar ou não à reunião extraordinária do dia 24 de Outubro de 
2007. Questionou também o Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva no sentido de 
saber como é que ele queria fazer obras sem recorrer à banca e sem recorrer a empréstimos. 
Afirmou também que desde a primeira hora que dizia que não concordava como a proposta 
estava a ser entendida pelos restantes Senhores Vereadores, que a proposta seria gerida com um 
contrato para-social, que era da responsabilidade da Câmara a nomeação dos administradores 
de acordo com a Lei 169/99 e que os nomes que viessem a ser nomeados seriam nomeados pela 
Câmara Municipal e sufragados em sessão da Assembleia Municipal e concluiu dizendo que o 
Executivo Municipal apresentou uma proposta e o Partido Socialista nunca apresentou 
nenhuma proposta. --------------------------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Adelino José Borges Amaral afirmou que o Senhor Vereador Dr. 
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Manuel da Conceição Marques estava a mentir e que os Senhores Vereadores do Partido 
Socialista apresentaram uma proposta aquando da aprovação do Orçamento Municipal para o 
ano de 2007. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques questionou novamente os Senhores 
Vereadores se na presente data tinham alguma proposta. -----------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Carlos Manuel Tavares dos Santos Rodrigues afirmou que uma 
proposta como a que foi apresentada demorava tempo, que o Executivo Municipal na proposta 
apresentada apresentaram um valor global e não apresentaram o valor de cada obra, que o 
Executivo Municipal não tinha a noção da realidade, que o erro da proposta foi ter sido 
impingida e não ser analisada pelo Executivo, que os Vereadores do Partido Socialistas tinham 
outras propostas para apresentar e que havia na proposta um grande número de obras que o 
Executivo Municipal podia fazer. --------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques afirmou que tinha apresentado 
alterações à volta daquela proposta. ------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Vereador Adelino José Borges Amaral deu como sugestão para fazer obras para o 
futuro do concelho a proposta apresentada quando da apresentação da discussão do Orçamento 
Municipal para o ano de 2007. ------------------------------------------------------------------------------
---- A Senhora Presidente da Câmara afirmou que a proposta não era para ser retirada, que o 
Senhor Vereador Dr. Osvaldo Luis dos Santos Coelho Seixas tinha feito a proposta de retirar 
mas ela achava que a proposta devia ir a votação, que várias Câmaras Municipais do país 
tinham feito parcerias público privadas e que até o próprio governo fazia parcerias público 
privadas, que tinha sido feito um levantamento das necessidades do concelho, juntamente com 
os Senhores Presidentes de Junta de Freguesia, o qual lhes tinha dado aquele valor e que depois 
iriam fazer a elencagem e a prioridade das necessidades. Afirmou ainda que aquele assunto era 
muito delicado e que se tinha prestado a muita demagogia. --------------------------------------------
---- Depois dos considerandos que antecedem, a Senhora Presidente da Câmara pôs à votação a 
proposta de projecto de constituição de uma sociedade comercial para a realização de 
investimentos estruturantes para o desenvolvimento do Concelho, tendo a mesma sido rejeitada, 
com dois votos favoráveis da Senhora Presidente da Câmara e do Senhor Vereador Dr. Osvaldo 
Luis dos Santos Coelho Seixas, uma abstenção, do Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição 
Marques e quatro votos contra, dos Senhores Vereadores Dr.ª Natália Henriques Coelho, Dr. 
José Manuel Borges da Silva, Adelino José Borges Amaral e Carlos Manuel Tavares dos Santos 
Rodrigues. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
---- O Senhor Vereador Dr. José Manuel Borges da Silva apresentou uma declaração de voto 
final, que a seguir se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------
---- �7 Razões para votar contra a Parceria Público Privada --------------------------------------------
---- 1) De procedimento e objectivos obscuros -----------------------------------------------------------
---- - Desde a forma como foi apresentado o projecto até ao que está por detrás da nomeação da 
administração; -------------------------------------------------------------------------------------------------
---- 2) Legalidade/Ilegalidade -------------------------------------------------------------------------------
---- - Não foi presente qualquer acordo para social ou qualquer acordo de parceria técnica 
financeira nem foi dito como se transfere a propriedade e que garantias  serão dadas; -------------
---- 3) Razões de Ética e Moral -----------------------------------------------------------------------------
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---- - O aproveitamento de um �buraco� legal para  evitar limites de endividamento, concursos e 
controlo democrático e do Tribunal de Contas é imoral; ------------------------------------------------
---- 4) Falta de Legitimidade Política e Democrática ----------------------------------------------------
---- - Não têm os actuais autarcas mandato popular para deliberar esta parceria  que hipotecaria 
os próximos 30 anos da gestão municipal; ----------------------------------------------------------------
---- 5) Razões de Defesa dos Trabalhadores da Câmara -------------------------------------------------
---- - A proposta de criação de uma sociedade comercial para realizar os investimentos nos 
próximos 30 anos demonstra a falta de confiança da actual Presidente e dos Vereadores 
permanentes nos trabalhadores da Câmara, com quem contariam apenas para remendar as 
�coisas� velhas; -----------------------------------------------------------------------------------------------
---- 6) Razões de Segurança e Prudência Financeira ----------------------------------------------------- 
---- - A assunção de rendas no valor de 4.000.000 euros a que corresponderia o investimento de 
35.000.000 euros comprometia as finanças da autarquia e era geradora potencial de rupturas e 
até de despedimentos na Câmara Municipal, o que sucederia nos próximos 30 anos; --------------
---- 7) Razões de Segurança Democrática no Concelho -------------------------------------------------
---- - Além da hipoteca financeira e patrimonial que constituiria a aprovação da proposta, em 
risco ficaria também o exercício da democracia no Concelho de Nelas uma vez que o grosso do 
dinheiro do investimento seria realizado fora da Câmara sem qualquer equidade intergeracional 
e sem qualquer controlo eleitoral dos gestores desse dinheiro, no que constituiria a hipoteca 
democrática do concelho de Nelas com risco até da sua destruição e desaparecimento.� ---------  
---- Os Senhores Vereadores Adelino José Borges Amaral, Carlos Manuel Tavares dos Santos 
Rodrigues e Dr.ª Natália Henriques Coelho apresentaram a declaração de voto, que a seguir se 
transcreve: -----------------------------------------------------------------------------------------------------
---- �Projecto de constituição de uma sociedade comercial para a realização de investimentos 
estruturantes para o desenvolvimento do Concelho � Aprovação. -------------------------------------
---- A apreciação política da proposta em apreciação, apresentada pela Senhora Presidente da 
Câmara, para �constituição de uma sociedade comercial para a realização de investimentos 
estruturantes para o desenvolvimento do concelho�, bem como das suas vertentes jurídico-
legais, económico-financeiras e técnicas, justifica o nosso voto contra, para além das questões 
colocadas e que ficaram por responder, tais como: ------------------------------------------------------
---- - Qual o valor proposto para o capital social da sociedade a constituir? -------------------------
---- - Que critérios presidiriam à nomeação dos administradores a indicar pela Câmara? ----------
---- - Quais os bens que a Câmara cederia em direito de superfície? ----------------------------------
---- - Quais os equipamentos pela utilização dos quais o município teria de pagar renda? ---------
---- - Que garantias existem de que obras públicas possam ser candidatadas a apoios 
governamentais e comunitários, executadas por entidades privadas? ---------------------------------
---- - Foram acautelados todos os aspectos jurídicos e legais? -----------------------------------------
---- - Qual o orçamento de cada uma das obras que se pretendia realizar? ---------------------------
---- - Como foi apurado o valor do investimento global? -----------------------------------------------
---- - Qual a ordem por que seriam executadas as obras, caso o seu custo global fosse superior 
ao valor estimado? --------------------------------------------------------------------------------------------
---- - Qual o encargo anual do investimento? -------------------------------------------------------------
---- - Foram feitos estudos de viabilidade técnica e económica? ---------------------------------------
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---- - Em caso de incumprimento perante a banca por parte da empresa, quem responderia? -----
---- - Quais os riscos que a autarquia assumiria. ----------------------------------------------------------
---- APRECIAÇÃO DA PROPOSTA ---------------------------------------------------------------------
---- Quando o actual executivo tomou posse, o concelho de Nelas tinha, comparativamente com 
outros da região, um nível de desenvolvimento e de satisfação das necessidades básicas, dos     
mais elevados. -------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Dotado da maioria das infra-estruturas, desde a rede viária ao abastecimento de água e 
saneamento, carecendo apenas complementar esta rede com a construção de algumas ETAR�s, 
tarefa apontada como prioritária e tema usado com grande recorrência pelo actual executivo. 
Por ele, rapidamente perdeu preferência e depois adiou, para enquadrar, diziam, nas 
candidaturas ao QREN. --------------------------------------------------------------------------------------
---- Paralelamente, o município desfrutava de uma boa estrutura económica e financeira, com 
receitas próprias elevadas e um nível de endividamento relativamente baixo e dentro dos limites 
fixados por lei, que deixavam antever um futuro estruturado, organizado e preparado para  
responder a solicitações sociais de emergência. ----------------------------------------------------------
---- Ao encontrarem uma casa estável, os membros do PSD-PP, do executivo da Câmara, 
iniciaram um processo de consumo rápido e esbanjamento fácil das poupanças de vários anos. 
Apenas dois anos de gestão incompetente e demagógica provocaram um desastre em termos 
financeiros e foram suficientes para colocar o município à beira da ruptura, com dificuldades de 
tesouraria cada vez mais evidentes, apesar de ausência total de qualquer obra de vulto, ou se 
vislumbre qualquer aplicabilidade prática de tantos gastos. --------------------------------------------
---- A necessidade de camuflar esta situação de ruptura financeira e a incapacidade manifesta 
para a inverter, aparecem como a verdadeira justificação para apresentação deste projecto. ------
---- A nossa posição contra esta proposta assenta em fundamentações não só de carácter 
político, pelas consequências que a concretização deste projecto teria para o futuro do concelho, 
hipotecando-o por um período de cerca de trinta anos, juntando-se a falta de legitimidade que o 
actual executivo tem para condicionar as opções das gerações vindouras. ---------------------------
---- Saliente-se que as obras em infra-estruturas nele previstas, como sejam ETAR�s e Escolas, 
são obras candidatáveis a apoios comunitários ou do Governo, sendo portanto desnecessária a 
operação proposta, para as concretizar. --------------------------------------------------------------------
---- Infelizmente as complicações não ficam por aqui. Esta proposta de constituição de uma 
sociedade anónima com 49% de capital da Câmara e 51% de entidades privadas, a favor da qual 
se estabelece direito de superfície sobre imóveis municipais, tem lacunas e deixa dúvidas, que 
não podem ficar sem análise. -------------------------------------------------------------------------------
---- 1. Do ponto de vista jurídico-legal: --------------------------------------------------------------------
---- a) A Câmara realizaria a sua parte no capital social através da cedência em direito de 
superfície, de bens do domínio público ou do domínio privado municipal. --------------------------
---- - Na proposta não estão identificados quais os bens a ceder, o seu valor, a forma e o período 
de cedência. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
---- - O direito de superfície é um direito privado e não pode ser exercido, por ser ilegal, sobre 
bens do domínio público. ------------------------------------------------------------------------------------
---- b) A remuneração da sociedade pelos investimentos realizados, com recurso a 
endividamento bancário, far-se-á através do pagamento de rendas pela utilização das infra-
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estruturas a construir. ----------------------------------------------------------------------------------------
---- - É ilegal fazer contrato de arrendamento de um bem que é propriedade do arrendatário e os 
bens de domínio público são propriedade da Câmara. --------------------------------------------------
---- c) Com esta proposta seria possível contornar os limites de endividamento impostos por lei 
e fugir ao controle do Tribunal de Contas, assumindo como certa a execução de obras públicas 
sem qualquer concurso. Mas, fazendo a sociedade parte do sector empresarial local, já que a 
autarquia pode controlar a administração, o financiamento contribui para o endividamento da 
Câmara, como consta do projecto de lei do Orçamento de Estado. ------------------------------------
---- - Assim, a capacidade financeira do município ficaria congelada, viria a sofrer sanções por 
ultrapassar os limites legais de endividamento e não poderia recorrer a novos financiamentos. --
---- d) A constituição do capital social, em parte, por direito de superfície, o arrendamento de 
um bem propriedade da Câmara à própria Câmara e a execução de obras públicas, com 
dinheiros públicos, por entidades privadas, sem qualquer controle ou fiscalização, são aspectos 
aberrantes desta proposta. -----------------------------------------------------------------------------------
---- 2. Do ponto de vista económico: -----------------------------------------------------------------------
---- a) O projecto quantifica um investimento em obras no valor de 35 milhões de euros, a 
realizar em três anos. -----------------------------------------------------------------------------------------
---- - Não é apresentado orçamento das várias obras propostas. ---------------------------------------
---- - Fica por saber quais delas são feitas com os 35 milhões de euros, quais as prioridades e 
como serão feitas as outras. ---------------------------------------------------------------------------------
---- b) Se o financiamento for feito a trinta anos, com um período de carência de três, a renda 
anual correspondente a uma taxa de juro de 5% será superior a 2,5 milhões de euros. -------------
---- - Se, em vez de 5% a taxa aplicada for de 7%, valor mais coerente com o mercado de 
financiamentos, a renda anual será superior a 3,1 milhões de euros. ----------------------------------
---- - A estes valores acrescem encargos e impostos, a que este tipo de operações está sujeito. 
Por ridículo, a empresa a constituir, até a derrama estará sujeita se não for isentada 
explicitamente. ------------------------------------------------------------------------------------------------
---- - As �inevitáveis� derrapagens nos custos das obras públicas: actualmente estão calculadas, 
conforme Ordem dos Engenheiros, em cerca de 20%. --------------------------------------------------
---- - Os custos de manutenção dos equipamentos que, ou através da empresa ou directamente 
pela Câmara, têm que ser suportados. Consideram-se próximo dos 5% que corresponde, grosso 
modo, ao valor das amortizações. --------------------------------------------------------------------------
---- Faltam ainda os custos de funcionamento da própria empresa e, tratando-se de uma empresa 
privada, o lucro a que aspira. --------------------------------------------------------------------------------
---- Calculando: Teríamos assim, no cenário mais optimista, um encargo global anual nunca 
inferior a 3,5 milhões de euros. -----------------------------------------------------------------------------
---- Ora, mesmo com um grau de execução na ordem dos 85% do orçamento da Câmara 
Municipal de Nelas, que ronda os 11,5 milhões de euros, não é previsível que a parte disponível 
para investimento atinja os 3 milhões de euros. ----------------------------------------------------------
---- É certo que esse valor já foi, no passado, cerca de 4 milhões de euros. Mas, as opções de 
gestão deste executivo, condicionado pelo cumprimento de promessas eleitorais, provocaram 
um aumento brutal de despesa corrente, ficando apenas para despesa de capital, cerca de 2,5 
milhões de euros, em 2006. Estima-se que este ano esse valor também não venha a ser 
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ultrapassado. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
---- A análise conclui, sem margem para dúvidas, que o orçamento municipal não suporta os 
custos estimados e assim, do ponto de vista económico, este projecto não passa de uma ilusão. -
---- O delírio é expresso pelas posições do PSD e PP, que prometem investimentos de milhões, 
sem nunca explicarem como se vão pagar. ----------------------------------------------------------------
---- A hipoteca seria de tal ordem que a autarquia ficaria sem capacidade sequer para fazer 
pequenas obras de conservação e de pequeno vulto. Para fazer a mais pequena destas obras 
seria necessário cortar nas despesas necessárias ao funcionamento da instituição, 
nomeadamente com pessoal. --------------------------------------------------------------------------------
---- Não havendo obras durante os próximos 30 anos, o concelho estaria hipotecado e as 
gerações futuras limitadas e condicionadas pelas opções actuais, que parecerão ridículas nessa 
altura. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- 3. Da apreciação técnica da proposta: -----------------------------------------------------------------
---- Desde logo é irreal que uma proposta técnica não apresente dados basilares como sejam: ---
---- - Não se diz qual o valor do capital social, apontando-se como valor mínimo 50 mil euros. 
Este valor é ridículo, para uma entidade que iria promover obras no valor superior a 35 milhões 
de euros. Seria uma sociedade parasitária. ----------------------------------------------------------------
---- Com um capital social insignificante, que garantias poderia prestar à autarquia, para 
execução das obras? A Câmara ficaria sujeita a todos os problemas que viessem a ocorrer com a 
empresa e na execução do projecto. ------------------------------------------------------------------------
---- As entidades bancárias iriam exigir garantias da entidade privada a constituir, que por falta 
de capacidade desta, teriam que ser assumidas pela autarquia, podendo levar à consignação das 
receitas da Câmara. Se a empresa bloquear ou entrar em processo de dissolução, a autarquia 
terá que assumir todas as responsabilidades e o direito de superfície passará para propriedade da 
banca. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- - O prazo mínimo de duração da sociedade é de 25 anos e vamos criar compromissos para 
30 anos, em termos de endividamento bancário e de cedência de direito de superfície, por 
tempo indeterminado. ----------------------------------------------------------------------------------------
---- - A indefinição da proposta deriva da ausência de orçamentos e de estudos de viabilidade 
económica-financeira. A lei exige ainda estudos de impacte ambiental e estratégicos para a 
constituição de parcerias público-privadas. ---------------------------------------------------------------
---- Só por adivinhação se podem assumir apoios externos dado que: --------------------------------
---- - Não há garantias que as obras executadas por entidade privada sejam elegíveis para 
candidaturas ao QREN ou outros apoios públicos. ------------------------------------------------------
---- 4. Do ponto de vista político: ---------------------------------------------------------------------------
---- O Partido Socialista não se opõe ao modelo de parcerias público-privadas, de obras que se 
paguem a elas próprias ou de equipamentos que se cedam por concessão. O princípio foi 
adoptado pelo executivo do PS com a Quinta da Cerca, por exemplo. --------------------------------
---- Em respeito pelos seus direitos, em prol da manutenção dos mais sãos padrões de liberdade 
e garantia dos cidadãos, não podemos aceitar o ridículo de poder vir a ter ruas ou rotundas 
hipotecadas ou com portagens! -----------------------------------------------------------------------------
---- É demagógica a justificação de que a nova lei das finanças locais venha a asfixiar as 
autarquias, diminuindo as receitas, o que não é verdade. A imposição de limites ao 
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endividamento é essa vital para o equilíbrio das contas públicas. -------------------------------------
---- A constituição desta sociedade não fazia parte do programa eleitoral da maioria PSD-PP, 
que prometeu levar a cabo uma grande parte das obras incluídas nesta proposta. Mais uma vez 
se verifica a falta de seriedade nas promessas e o desconhecimento total das normas mínimas de 
gestão. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Nesta proposta estão incluídos equipamentos, cuja execução está condicionada pela  
aprovação de documentos fundamentais, que o actual executivo tem vindo a protelar, como 
sejam a Carta Educativa e a revisão do PDM. ------------------------------------------------------------
---- Dois anos após o início do mandato verifica-se que este executivo não realizou 
praticamente nada daquilo que prometeu. Socorre-se agora duma ideia que não é sua, 
apadrinhada pela estrutura distrital do PSD e trazida pelo seu comissário político, para fazer 
novas promessas, agravando a falta de cumprimento das que tinha feito em campanha eleitoral. 
---- O nosso voto contra, obviamente não pretende, nem certamente porá em causa a execução 
de qualquer obra, que represente uma melhoria, a qualquer nível e de qualquer local do nosso 
Concelho e satisfaça aspirações legítimas das populações! ---------------------------------------------
---- Simplesmente, fugindo às suas responsabilidades, a Senhora Presidente da Câmara e a sua 
equipa virão dizer que as obras não se fazem e a culpa é dos outros: do governo, dos executivos 
anteriores, dos vereadores do PS. ---------------------------------------------------------------------------
---- Se a autarquia embarcar nesta aventura, o futuro do concelho está comprometido. A 
Câmara, durante os próximos 30 anos não pode fazer qualquer obra. --------------------------------
---- A proposta é um insulto às novas gerações, pois os proponentes acham que no futuro não 
haverá gente capaz de dirigir a Câmara, o que é inaceitável. -------------------------------------------
---- Questiona-se se os actuais autarcas têm legitimidade para, caso esta proposta pudesse vir a 
concretizar-se, pôr em prática um projecto que viria destruir o concelho e hipotecar o futuro das 
próximas gerações. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
---- 5. Do ponto de vista ético: ------------------------------------------------------------------------------
---- - O Partido Socialista entende que os órgãos representativos, eleitos pelos cidadãos, têm 
legitimidade para debater e deliberar sobre assuntos que são da sua competência. Pese embora a 
importância e a gravidade da proposta que foi apresentada, deveria ser alvo de discussão 
responsável, sem pressões e ingerências inaceitáveis, fruto de um populismo fácil, que nos 
recusamos a admitir. E como sempre temos feito, em primeiro lugar, os assuntos são discutidos 
nos locais próprios e só depois tornadas públicas as opiniões assumidas nesses locais. ------------
---- - Justificar-se-ia, pela gravidade e importância do assunto, para o futuro do Concelho, 
promover um amplo debate público, com a participação de todos, em especial os autarcas de 
todas as freguesias, os empresários e demais forças vivas. Em vez disso, a Senhora Presidente 
convocou, à pressa, uma reunião de Câmara extraordinária, baixando aos mais ínfimos níveis de 
transparência e seriedade política. --------------------------------------------------------------------------
---- A confirmação dessa precipitação foi a falta de preparação do executivo, que não soube dar 
resposta a questões que lhe foram colocadas, furtando-se ao debate de um assunto que reputava 
de elevadas utilidade e importância. -----------------------------------------------------------------------
---- - Ao abandonar precipitadamente a mesma reunião, a Senhora Presidente mostrou falta de 
respeito para com a Câmara e desinteresse pelo assunto em discussão, para além de 
desconhecimento, irresponsabilidade e falta de cultura democrática. ---------------------------------
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---- - A apresentação desta proposta não passa de uma ideia aventureirista e demagógica de 
exercício do poder, hipotecando o futuro da autarquia e do concelho a qualquer preço. A 
Câmara deixaria de ter poder de decisão, visto ficar manietada pelos compromissos assumidos e 
por decisões de terceiros. ------------------------------------------------------------------------------------
---- - Mais uma vez, pretendia-se dar corpo a um projecto exterior ao concelho e entregar o 
poder a não eleitos. Aos que nos últimos tempos tomaram as rédeas do poder, no nosso 
concelho e que pretendem conduzi-lo ao precipício, onde não o conseguiram lançar há algum 
tempo atrás. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
---- Então, não o conseguiram destruir, mas querem agora hipotecá-lo, afundando as esperanças 
daqueles que acreditam que o concelho de Nelas ainda tem futuro. -----------------------------------
---- O PS não embarca em aventuras irresponsáveis. ----------------------------------------------------
---- Defenderemos sempre o desenvolvimento do concelho, a sua unidade, a sua autonomia e o 
seu futuro.� ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques apresentou também uma declaração 
de voto afirmando que expressou as suas razões em uma outra reunião onde tinha ido em 
substituição da Senhora Presidente da Câmara, que na presente votação se abstinha e afirmou 
ainda que mais não dizia. ------------------------------------------------------------------------------------   
  

 9 - INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
---- A Senhora Presidente da Câmara declarou aberta a reunião à intervenção do Público 
presente na sala tendo intervido o Senhor José da Fonseca Rodrigues, de Moreira, que 
questionou o Executivo Municipal no sentido de saber quando é que era limpo um caminho em 
Moreira que tem início na Escola Primária até ao Rio Dão. Afirmou que não tinha condições de 
transitar no referido caminho, o que já o prejudicou bastante visto que já lhe tinham morrido 
sete enxames de abelhas, questionou ainda que mal é que ele fez à Câmara para não lhe 
limparem um caminho que demorava apenas meio dia a limpar. Afirmou ainda que o Senhor 
Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques fez dele um Zé Ninguém. -----------------------------
---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques respondeu ao Senhor José da 
Fonseca Rodrigues afirmando que esta Câmara, por princípio, respeita e trata todos os seus 
munícipes de igual forma, independentemente da cor política, que teve o cuidado de ir ver o 
referido caminho juntamente com o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Moreira, que 
esse caminho, se era o que ele pensava, estava em perfeitas condições quando foi visto e que o 
litígio existente entre o referido Munícipe e o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de 
Moreira não era chamado para esta reunião de Câmara. ------------------------------------------------
---- A Senhora Presidente da Câmara afirmou que, segundo julgava saber, a parte pública desse 
caminho estaria em perfeitas condições e que a parte pior era a parte privada do mesmo e que 
no dia seguinte àquela reunião, dia 28 de Novembro de 2007, ela estaria em Moreira, por volta 
das nove horas e trinta minutos para ir ver o referido caminho. --------------------------------------- 
  

ENCERRAMENTO 
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---- Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente da Câmara deu por encerrada a reunião às 
dezassete horas e trinta e cinco minutos, da qual se lavrou a presente acta que foi lida em voz 
alta por mim, ________________________________, Chefe de Secção de Expediente Geral e 
Arquivo, servindo de Chefe de Divisão Administrativa e Financeira, que a redigi, subscrevi e 
assino, tendo verificado a sua conformidade com a minuta já aprovada e assinada. ---------------- 
 

A Presidente, 
 

_______________________________________ 
 

O Chefe de Secção de Expediente Geral e Arquivo, 
 

_______________________________________ 
 


